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ção será oportunizada uma única vez ao infrator e deverá ser autuada por meio de procedimento administrativo 
próprio.

§ 2º – Em caso de autuação, verificada a ocorrência de uma das hipóteses dos incisos do art. 50, 
comprovada no prazo de defesa do auto de infração, serão excluídas as penalidades aplicadas, sendo lavrada 
notificação para regularização da situação pelo agente responsável pela lavratura do auto de infração ou por 
outro indicado pela autoridade competente.

§ 3º – Não será aplicada a notificação quando constatado que o infrator foi autuado anteriormente, 
tendo as penalidades se tornado definitivas. 

Art. 52 – O notificado nos termos do art. 50 deverá dar início ao procedimento para regularização 
ambiental de sua atividade ou regularizar-se, no prazo máximo de trinta dias, contados da cientificação.

§ 1º – O funcionamento, a instalação ou operação das atividades, o uso e intervenção dos recursos 
hídricos, a exploração da flora e as atividades de pesca poderão ser suspensos até sua regularização junto ao 
órgão ambiental competente. 

§ 2º – Nas hipóteses de aplicação do art. 50, não caberá a aplicação da penalidade de apreensão 
de animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de 
qualquer natureza utilizados na prática da infração.

§ 3º – Caberá ao notificado comprovar, junto à unidade administrativa responsável pela elabora-
ção da notificação, o cumprimento do estabelecido pela autoridade notificadora, no prazo máximo de dez dias, 
contados a partir do fim do prazo estabelecido para cumprir as determinações impostas.

Art. 53 – O não atendimento ao disposto no art. 52 importará na lavratura do respectivo auto de 
infração, pelo responsável pela lavratura da notificação ou por outro indicado pela autoridade competente, com 
a aplicação das penalidades cabíveis, conforme previsto na legislação ambiental vigente.

§ 1º – Não caberá aplicação da penalidade de advertência no caso em que for constatado o descum-
primento do previsto no art. 52, hipótese em que será aplicada a penalidade de multa simples.

§ 2º – A notificação deverá ser apensada ao processo administrativo do auto de infração lavrado 
pelo seu descumprimento.

Art. 54 – Ao agente credenciado compete:
I – verificar a ocorrência de infração à legislação ambiental;
II – lavrar na forma definida neste decreto:
a) notificação;
b) auto de fiscalização ou boletim de ocorrência;
c) auto de infração aplicando as penalidades cabíveis;
III – determinar, em caso de grave e iminente risco para vidas humanas, para o meio ambiente, 

recursos hídricos ou para os recursos econômicos do Estado, medidas cautelares, emergenciais e suspensão ou 
redução de atividades durante o período necessário para a supressão do risco.

§ 1° – O auto de infração poderá estar embasado no auto de fiscalização lavrado por agente pre-
viamente credenciado, em informações e documentos oficiais expedidos pela Semad, pelo IEF, pelo Igam e pela 
Feam, bem como em boletim de ocorrência lavrado pela PMMG e em documentos lavrados por outros órgãos 
públicos.

§ 2º – Considerando a extensão dos dados colhidos em atividade fiscalizatória e desde que o auto 
de infração contenha todos os elementos necessários ao exercício do direito de defesa, faculta-se ao agente autu-
ante credenciado a lavratura do respectivo auto de fiscalização ou boletim de ocorrência.

Art. 55 – Para garantir a execução das medidas decorrentes do poder de polícia estabelecidas neste 
decreto, fica assegurada aos agentes credenciados a entrada em estabelecimento público ou privado, ainda que 
em período noturno, e a permanência nele pelo tempo necessário, respeitadas as normas constitucionais. 

§ 1º – O servidor credenciado, sempre que julgar necessário, poderá requisitar apoio policial para 
garantir o cumprimento do disposto.

§ 2º – Nos casos de ausência do empreendedor, de seu representante legal, administrador ou empr-
egado, ou em caso de empreendimentos inativos ou fechados, o agente credenciado procederá à fiscalização 
acompanhado de, no mínimo, uma testemunha.

§ 3º – Se presente o empreendedor, seu representante legal, administrador ou empregado, ser-lhe-á 
fornecida cópia do auto de fiscalização, quando for possível sua lavratura no ato de fiscalização.

§ 4º – Na ausência do empreendedor, de seu representante legal, administrador ou empregado, ou 
na inviabilidade de lavratura imediata do auto de fiscalização, uma cópia do mesmo lhe será remetida por via 
postal.

Seção II
Da Autuação e da Aplicação das Penalidades

Art. 56 – Verificada a ocorrência de infração à legislação ambiental ou de recursos hídricos, será 
lavrado auto de infração, devendo o instrumento conter, no mínimo:

I – nome ou razão social do autuado, com o respectivo endereço;
II – número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF – ou Cadastro de Pessoas Jurídicas 

– CNPJ – da Receita Federal, conforme o caso;
III – fato constitutivo da infração;
IV – local da infração;
V – dispositivo legal ou regulamentar em que se fundamenta a autuação;
VI – circunstâncias agravantes e atenuantes, se houver;
VII – reincidência, se houver;
VIII – penalidades aplicáveis;
IX – o prazo para pagamento da multa e apresentação da defesa, bem como, quando for o caso, 

medidas e prazos para o cumprimento da advertência;
X – local, data e hora da autuação;
XI – identificação e assinatura do agente credenciado responsável pela autuação.
§ 1º – O auto de infração será lavrado em quatro vias, as quais serão destinadas ao autuado, ao 

órgão do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, à unidade responsável por sua lavratura e ao processo 
administrativo instaurado a partir de sua lavratura.

§ 2° – Nos casos de autuações de pessoas físicas em que não for indicado o número do CPF, 
deverão ser indicados o nome da mãe e a data de nascimento do autuado e, se houver, o número de documento 
de identificação oficial.

§ 3º – O auto de infração deverá ser lavrado para cada infrator que tenha participado, concorrente-
mente, da prática da infração, sendo aplicadas as respectivas penalidades.

§ 4º – O auto de infração poderá ser lavrado e processado em meio eletrônico.
Art. 57 – O autuado será cientificado do teor do auto de infração para, querendo, pagar as multas 

impostas ou apresentar defesa.
§ 1º – A cientificação será realizada por uma das seguintes formas: 
I – pessoalmente ou por seu representante legal, administrador ou empregado;
II – por via postal, mediante carta registrada;
III – por publicação de edital no Diário Oficial do Estado, frustrada a ciência do autuado por via 

postal ou se o mesmo estiver em lugar incerto ou não sabido;
IV – por meio eletrônico, nos termos de regulamento.
§ 2º – No caso do inciso I do § 1º, na hipótese do autuado se recusar a dar ciência do auto de infra-

ção, o agente autuante certificará o ocorrido na presença de uma testemunha e o entregará ao autuado, que será 
considerado notificado para todos os efeitos.

§ 3º – A cientificação prevista no inciso II independe do recebimento pessoal do autuado, bastando 
ser recebida no endereço constante do auto de infração ou indicado em algum dos cadastros ou sistemas de 
informações de órgãos ou entidades públicos.

Seção III
Da Defesa, da Instrução Processual, do Julgamento e do Recurso

Art. 58 – O autuado poderá apresentar defesa escrita dirigida ao órgão ou entidade responsável 
pela autuação, no prazo de vinte dias, contados da cientificação do auto de infração, sendo facultada a juntada 
de todos os documentos que julgar convenientes à defesa.

Parágrafo único – A contagem dos prazos se dará conforme Lei Estadual nº 14.184, de 2002.
Art. 59 – A defesa deverá conter os seguintes requisitos:
I – a autoridade administrativa ou o órgão a que se dirige;
II – a identificação completa do autuado;
III – o endereço completo do autuado ou do local para o recebimento de notificações, intimações 

e comunicações relativas à defesa;
IV – o número do auto de infração correspondente;
V – a exposição dos fatos e fundamentos e a formulação do pedido;
VI – a data e a assinatura do autuado, de seu procurador ou representante legal;

VII – o instrumento de procuração, caso o autuado se faça representar por advogado ou procurador 
legalmente constituído;

VIII – a cópia dos atos constitutivos e sua última alteração, caso o autuado seja pessoa jurídica.
Parágrafo único – O autuado deverá especificar em sua defesa as provas que pretenda produzir a 

seu favor, devidamente justificadas.
Art. 60 – A defesa não será conhecida quando interposta: 
I – fora do prazo;
II – por quem não tenha legitimidade;
III – sem atender a qualquer dos requisitos previstos no art. 59;
IV – em desacordo com o disposto no art. 72;
V – sem o comprovante de recolhimento integral da taxa de expediente prevista no item 7.30 da 

tabela A, a que se refere o art. 92 da Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975, quando o crédito estadual não 
tributário for igual ou superior a 1.661 Ufemgs.

Art. 61 – A lavratura de auto de infração dispensa a realização de perícia pelo órgão ambiental, 
cabendo o ônus da prova ao autuado.

Art. 62 – Será recusada, em decisão fundamentada, a prova considerada ilícita, impertinente, 
desnecessária ou protelatória.

Art. 63 – Não atendidos os requisitos formais da defesa, o interessado será cientificado para pro-
mover a emenda, no prazo de dez dias, contados do recebimento da cientificação, ressalvadas as hipóteses em 
que a autoridade competente, a seu critério, puder definir o mérito.

Art. 64 – Nos casos de impedimento ou suspeição previstos nos arts. 61 e 63 da Lei Estadual nº 
14.184, de 2002, a competência para decisão será avocada pela chefia imediata da autoridade impedida ou 
suspeita. 

Art. 65 – As penalidades aplicadas no auto de infração tornar-se-ão definitivas no primeiro dia 
útil após o transcurso do prazo previsto no caput do art. 58, contados da cientificação da lavratura do auto de 
infração, quando:

I – não for apresentada defesa;
II – a defesa apresentada não for conhecida, em razão da ocorrência de alguma das hipóteses do 

art. 60;
Parágrafo único – O pedido de pagamento ou parcelamento implicará na definitividade das penali-

dades aplicadas, na data da solicitação ou requerimento. 
Art. 66 – O recurso deverá ser apresentado no prazo de trinta dias, contados da cientificação 

da decisão referente à defesa administrativa, independentemente de depósito ou caução, e deverá conter os 
seguintes requisitos:

I – a autoridade administrativa ou o órgão a que se dirige;
II – a identificação completa do recorrente;
III – o número do auto de infração correspondente;
IV – a exposição dos fatos e fundamentos e a formulação do pedido;
V – a data e a assinatura do recorrente, de seu procurador ou representante legal;
VI – o instrumento de procuração, caso o recorrente se faça representar por procurador diverso 

da defesa. 
Art. 67 – Faculta-se ao requerente a apresentação de documentos relativos a fatos supervenientes 

junto ao recurso.
Art. 68 – O recurso não será conhecido quando interposto: 
I – fora do prazo;
II – por quem não tenha legitimidade;
III – depois de exaurida a esfera administrativa;
IV – sem atender a qualquer dos requisitos previstos no art. 66;
V – em desacordo com o disposto no art. 72;
VI – sem o comprovante de recolhimento integral da taxa de expediente prevista no item 7.30 da 

tabela A, a que se refere o art. 92 da Lei nº 6.763, de 1975, quando o crédito estadual não tributário for igual ou 
superior a 1.661 Ufemgs.

Art. 69 – A decisão proferida sobre o recurso apresentado é irrecorrível.
Art. 70 – A interposição de defesa ou de recurso quanto à aplicação de penalidades não terá efeito 

suspensivo.
Art. 71 – O autuado será cientificado das decisões proferidas no processo administrativo de auto 

de infração por qualquer dos meios indicados no § 1º do art. 57.
Art. 72 – O protocolo de quaisquer documentos atinentes aos processos de fiscalização ambiental 

deverá ocorrer junto à unidade indicada no auto de infração ou em outro meio de comunicação oficial, sendo 
admitido o protocolo através de postagem pelo Correio, com aviso de recebimento.

§ 1º – No caso em que o envio do documento se der por meio de postagem pelo Correio, consider-
ar-se-á, para fins de contagem de prazo, a data da postagem.

§ 2º – Não serão conhecidos quaisquer documentos apresentados em desacordo com o disposto 
no caput.

Seção IV
Das Penalidades e Infrações Administrativas

Art. 73 – As infrações administrativas previstas neste decreto sujeitam-se às seguintes penalidades, 
independentemente da reparação do dano:

I – advertência;
II – multa simples;
III – multa diária;
IV – apreensão de animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petrechos, equi-

pamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na prática da infração;
V – destruição ou inutilização de produto;
VI – suspensão de venda e fabricação de produto;
VII– embargo parcial ou total de obra ou atividade;
VIII – demolição de obra;
IX – suspensão parcial ou total das atividades;
X – restritiva de direitos.
§ 1º – Para efeito da aplicação das penalidades previstas neste Capítulo, as infrações classificam-se 

como leves, graves e gravíssimas, nos termos dos anexos.
§ 2º – Os valores em Ufemgs estabelecidos nos anexos referem-se à penalidade de multa simples, 

a qual não impede a aplicação cumulativa das demais sanções previstas neste decreto.
Art. 74 – Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, serão aplicadas, cumu-

lativamente, as sanções cominadas a cada uma delas. 

Subseção I
Da Penalidade de Advertência

Art. 75 – A advertência será aplicada quando forem praticadas infrações classificadas como 
leves.

§ 1° – O autuado terá o prazo máximo de noventa dias para regularizar a situação objeto da adver-
tência e comprová-la nos autos do processo administrativo de auto de infração, sob pena de conversão em multa 
simples e aplicação das demais penalidades cabíveis.

§ 2° – Quando da aplicação da penalidade de advertência, deverão ser informados o prazo para 
regularização da situação objeto da advertência e o valor da multa simples aplicável, no caso de conver-
são da penalidade de advertência em multa simples, verificadas as circunstâncias atenuantes, agravantes e a 
reincidência.

Subseção II
Da Penalidade de Multa Simples

Art. 76 – A multa simples será aplicada sempre que o agente:
I – praticar infração grave ou gravíssima;
II – descumprir a notificação;
III – descumprir a determinação estabelecida na penalidade de advertência;
IV – reincidir em infração classificada como leve.
Art. 77 – O valor da multa simples aplicada por infração às normas previstas na Lei nº 7.772, 

de 1980, e na Lei nº 13.199, de 1999, será de, no mínimo, 27,59 Ufemgs e, no máximo, 275.907,74 Ufemgs, 
podendo atingir o valor de 27.590.773,64 Ufemgs no caso previsto no art. 80, observados os critérios de valo-
ração das multas constantes nos anexos.


